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A empresa THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A. apresentou 

impugnação ao edital do Pregão n. 048/2020, cujo objeto consiste na contratação de empresa 

especializada para execução do serviço de manutenção preventiva e corretiva de dois 

elevadores, marca Thyssenkrupp, instalados no Edifício Sede do TRESC. 

 

Considerando a sua tempestividade, o pedido de impugnação é 

recebido por esta Pregoeira, passando-se a sua análise. 

 

Em apertada síntese, insurge-se a empresa contra a exclusividade de 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte no pregão em referência, 

devendo ser considerado o valor estimado para a contratação relativo a 60 meses de vigência 

do contrato (computando-se eventuais prorrogações). Argumenta, com fundamento no art. 

49, inciso III, da Lei Complementar n. 123/2006, que se deve deixar de aplicar o critério de 

exclusividade caso haja prejuízo à esfera pública.  

 

Registra, por fim, que o objeto da licitação corresponde a segmento 

de mercado constituído, em sua grande maioria, por empresas de grande porte e que a 

contratação de uma microempresa ou empresa de pequeno porte seria mais onerosa para a 

Administração, não comprovando, contudo, tal alegação. 

 

Submetidos os argumentos apresentados à avaliação da Assessoria 

Jurídica de Licitações e Contratos, foram eles assim rebatidos: 

 

“Sobre a exclusividade, cumpre citar os arts. 47 e 48 da Lei n. 

123/2006: 

 

Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser 

concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 

[...] 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública:        

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);         

 

No Acórdão n. 1.932/2016 -  Plenário, o Tribunal de Contas da União 

decidiu: 

 

9.2. firmar entendimento de que, no caso de serviços de natureza 

continuada, o valor de R$ 80.000,00, de que trata o inciso I do art. 48 da Lei 
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Complementar 123/2006, refere-se a um exercício financeiro, razão pela 

qual, à luz da Lei 8666/93, considerando que este tipo de contrato pode ser 

prorrogado por até 60 meses, o valor total da contratação pode alcançar R$ 

400.000,00 ao final desse período, desde que observado o limite por 

exercício financeiro (R$ 80.000,00);” 

 

A ementa do acórdão referido traz, de forma clara e concisa, o 

entendimento daquela Corte a respeito: “A interpretação a ser dada ao inciso I do art. 48 da 

Lei Complementar 12/2006, para os casos de serviços de natureza continuada, é no sentido de 

que o valor de R$ 80.000,00 nele previsto se refere ao período de um ano, devendo, para 

contratos com períodos diversos, ser considerada sua proporcionalidade”. 

 

Assim, considerando a manifestação exarada pela unidade 

supracitada e o entendimento do Tribunal de Contas da União sobre a questão, 

consubstanciado no Acórdão 1.932/2016 – Plenário, decide esta Pregoeira indeferir a 

impugnação apresentada pela empresa THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A., visto que as 

disposições contidas no edital do Pregão n. 048/2020 obedeceram fielmente a legislação 

vigente que rege a matéria. 

  

Florianópolis, 27 de julho de 2020. 

 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 

Pregoeira designada para o Pregão TRESC n. 048/2020 














